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PERSPECTIVAS PARA A SIMPLIFICAÇÃO DOS PROCESSOS DE 

CERTIFICAÇÕES E ACESSO A IMUNIDADES TRIBUTÁRIAS

CEBAS Educação



Marista em números

35
Escolas 100% 

gratuitas

98.192
Alunos matriculados

Alunos matriculados e bolsistas
EDUCAÇÃO BÁSICA - DADOS JUN/2024

16.543
Bolsas 100%

667
Bolsas 50%

65
Colégios

100
Total de 

estabelecimentos



MARCO LEGAL (ENTIDADES CEBAS)

CF/88 ART. 150

Não distribuição 
de patrimônio, 

rendas, etc
Aplicação 

integral dos 
recursos no 
país e nos 
objetivos 

institucionais

Escrituração 
de receitas 
e despesas

VEDAÇÕES

CTN ART. 14



CF/88 ART 195 | IMUNIDADE DE CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 
mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes 
contribuições sociais:
I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 
faturamento e
o lucro;
II - dos trabalhadores;
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º . . .
§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às 
exigências estabelecidas em lei.



Legislações

• Constituição Federal/88 (Art. 195)

• Código Tributário Nacional (Art. 14)

• Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC T - 10.19 e ITG-2002)

• Lei Complementar n° 187/2021

• Decreto n° 11.791/2023



CRITÉRIOS
EDUCAÇÃO
Concessão de bolsas sociais – 1 (uma) bolsa integral para cada 5 (cinco) alunos pagantes
ASSISTÊNCIA SOCIAL
Prestar serviços ou realizar ações assistenciais de forma gratuita, continuada e planejada, para 
os usuários e para quem deles necessitar
SAÚDE
Ofertar no mínimo 60% do atendimento ao Sistema Único de Saúde - SUS

GERAIS
• CNPJ com CNAE na atividade 

preponderante
• Estatuto e ata de eleição 

registrados
• Previsão estatutária – cláusula 

dissolução
• Certidões SRFB e FGTS
• Escrituração contábil – CFC, 

segregação das áreas
• Placa Indicativa
• Publicização das 

demonstrações financeiras e 
relatório de atividades

• Relatório de Execução Anual
• Cadastro E-Cebas
• Plano de Atendimento

ESPECÍFICOS | EDUCAÇÃO
• Adequação às diretrizes PNE
• Perfil socioeconômico do 

bolsista
• Seleção do bolsista (igualdade 

de acesso, aferição anual)
• Comprovação do processo de 

seleção (ampla divulgação)
• Atos de credenciamento e 

regimentos Internos 
• Dados dirigentes
• Prestação de informações ao 

censo (Declaração)
• Termo de Concessão de 

Bolsas e Benefícios 
Complementares

• Apuração do valor médio do 
encargo educacional

• Plano Anual de Atendimento

ESPECÍFICOS | SAÚDE
• Manter CNES atualizado
• Comprovar habilitações
• Contratualização com o gestor 

do SUS

ESPECÍFICOS | 
ASSISTÊNCIA
SOCIAL
• Inscrição CMAS
• Relatórios de atividades
• CNEAS



• Implantação de processos e controles internos

• Monitoramento periódico dos requisitos legais

• Tratar o tema de forma transversal envolvendo outras áreas da 

instituição como Jurídico e Auditoria para apoiar nos processos

• Análise das Notas Técnicas (emitidas pelos Ministérios quando 

da análise dos processos)

• Disseminação do tema

• Compliance

• Acompanhamento da tramitação dos processos (Portal.gov)

APRENDIZADOS



INTERNOS

• Desconhecimento interno das regulamentações das entidades 

CEBAS

• Dificuldade de interpretação da legislação

• Descumprimento de leis/normas aplicáveis às entidades CEBAS

• Garantir o monitoramento frequente dos requisistos legais

DESAFIOS



EXTERNOS

• Alterações na legislação ou normas filantrópicas 

• Interpretação desfavorável da fiscalização

• Desconhecimento externo das regulamentações das entidades 

CEBAS

• Regulamentação da Lei e do Decreto (Portaria)

• Tempo de análise dos processos

• Reconhecimento da atuação das entidades CEBAS perante 

outros órgãos e sociedade

DESAFIOS



Obrigada! 


